
Título: DL 104-2026 

Tipo: Dispensa – Art. 75, II, Lei 14.133/2021 

Objeto: Perícia, Laudo e Avaliação 

Processo: 10880.001408/2025-51 

 

 

Anexo: 

Formulário de Demanda (SEI 55546441); 

Consolidação de Preços (SEI 56010305); 

Termo de Referência (SEI 59302557); 

Aviso de Contratação Direta (SEI 59327969); 

Autorização Contratação-Prorrogação (SEI 57795684); 

Declaração de Responsabilidade Fiscal (SEI 57791425); 

Relatório de Dispensa (SEI 60399026);  

Nota Técnica (SEI 59918605); 

Portaria (SEI 56459118);  

Portaria (SEI 56459217);  

Portaria (SEI 57791104);  

Nota de Empenho (SEI 60826082). 



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Procuradoria Regional da Fazenda Nacional na 3ª Região
Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Piracicaba - SP

Apoio Administrativo
 
Processo: 10880.001333/2025-16

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA

 

ÓRGÃO

Setor Requisitante (Unidade /
Setor / Depto): PSFN-SP-PIRACICABA-APOIO

Responsável pela Demanda: Pablo Ramon Pereira Nergino

Matrícula SIAPE: 2193287

E-mail: psfn.sp.piracicaba@pgfn.gov.br;

Telefone: (19) 2105_2301
 

1.  Justificativa da necessidade da contratação, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso.

Considerando que o quadro de servidores da PSFN-SP - PIRACICABA-SP compõe-se de servidores de carreira, com atribuições específicas previstas em lei,
não existindo, portanto, na PSFN-SP- PIRACICABA -SP quadro funcional de servidores habilitados à execução dos serviços comuns de engenharia para
emissão de laudo com estimativa de custos para reparo de um elevador
Considerando que o Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia prevê que a execução dos serviços objeto desta contratação envolve a alocação
de profissionais habilitados como engenheiro mecânico, eletricista ou operacional; de tecnólogo, modalidade mecânica; e de técnico de segundo grau,
modalidade mecânica.
Justifica-se, então, a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de SERVIÇOS PARA EMISSÃO DE LAUDO COM ESTIVATIVA DE
CUSTOS PARA REPARAR UM ELEVADOR do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL  em PIRACICABA, SÃO
PAULO.

 

2.  Quantidade do serviço a ser contratada:

     Item                                                  Descrição             Qtde.

      1
Prestação de serviços  comuns de engenharia para emissão de laudo e estimativa de custos para reparo de um
elevador  do edifício da PROCURADORIA-SECCIONAL DA FAZENDA NACIONAL em  PIRACICABA  ,
localizada na Rua São José, 822 / 844, Centro, Piracicaba/SP.

               01

 
 

3.  Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços/entrega dos bens:

Data prevista para o início da prestação dos serviços é de 01/12/25.
 

4.  Local da prestação dos serviços/entrega dos bens:

Rua São José, 822 / 844, Centro, Piracicaba/SP.
 

5.  Indicação do membro da equipe de planejamento e se necessário o responsável pela fiscalização:

Nome: José Manuel Melo dos Santos _  SIAPE:  1348894 
 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente
Pablo Ramon Pereira Nergino 
Procurador-Seccional Substituto
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Documento assinado eletronicamente por Pablo Ramon Pereira Nergino, Procurador(a) Seccional Substituto(a), em 18/11/2025, às 11:34,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 55546441 e o código CRC 822EE73F.

Referência: Processo nº 10880.001408/2025-51. SEI nº 55546441

01/09/2026, 09:11 SEI/MGI - 55546441 - Documento de Formalização da Demanda (IN nº5-2017)

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=61376024&in… 2/2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


Campinas, 02/12/2025 Orçamento 155009/2025

PROCURADORIA SETORIAL DA FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA

Rua São José, 822/844

Centro - Piracicaba - 

A / C.: Sr(a). Mario

Prezados Senhores:

Apresentamos a V.s.a., o nosso orçamento para a execução dos serviços abaixo especificados no(s) elevador(es) do 
referido edifício, o qual teve origem nos motivos descritos abaixo:

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE MODERNIZAÇÃO E OU REPAROS DE 
ELEVADORES

Aplicação: Elevador Villarta

Descrição Localização Qtd

1 MÃO DE OBRA - VISTORIA EM EQUIPAMENTO GERAL 1,00

Fornecimento de mão-de-obra especializada para tão somente 01 vistoria completa extra contratual no elevador da marca Villarta 
, capacidade 08 pessoas/600Kg, 04 paradas, instalado sito á Rua São José, 822/844, Centro Piracicaba/SP para verificação de 
suas atuais condições para elaboração de orçamento.

Campinas | SP: Rua Manoel Fco Mendes, 765/776 | Jd. do Trevo | CEP: 13030.110 | Pabx: 19.3233.7199
Jundiaí | SP: Travessa Altinópolis, 27 | Vianelo | CEP: 13207.160 | Tel.: 11. 4521.4248 | e-mail: espel@espel.com.br | Site: www.espel.com.br

Fabricação, Manutenção e Reforma de Elevadores



O preço para o fornecimento dos materias, e a execução dos serviços descritos na presente proposta importa em:

VALOR:  2.000,00 (Dois mil reais).

CONDIÇÃO DE PAGAMENTO: Entrada 0,00 ( ).

1 parcela(s) de 2.000,00 (Dois mil reais).

PRAZO DE ENTREGA: 30 Dias após assinatura e pagamento da primeira parcela..

CONDIÇÕES GERAIS

1 - O preço e as condições desta proposta são válidos por 10 (dez) dias, a partir da data da emissão. Decorrido este prazo antes 
da contratação, o preço e as condições poderão ser anulados ou modificados, caso haja alteração nos produtos descriminados 
na presente proposta.

2 - Os trabalhos da CONTRATADA serão executados em horário comercial e em dias úteis.

3 - GARANTIMOS o material fornecido e a mão-de-obra e nos comprometemos a corrigir qualquer defeito que possa 
ocorrerdentro do prazo de: sem garantia (apenas vistoria), para atendimento se a ocorrência for a mesma detectada no 
atendimento objeto deste orçamento e que não seja motivado pelo desgaste do uso normal; e uso ou cuidado inadequado dos 
aparelhos a partir da data em que tenha sido concluída a instalação se cobertos pela nossa conservação.

4 - Além dos casos acima descritos ficará excluída a garantia no caso de problemas nos componentes elétricos e eletrônicos 
motivados por causas externas (descarga elétrica por raio, tensões maiores do que padrão, etc.).
5 - Se ao serem executados os serviços desta proposta, ficar constatada a necessidade de outros não orçados, em virtude de ter 
sido impossível observar o defeito pré-existente, com o equipamento montado e em funcionamento, a CONTRATADA 
apresentará uma proposta suplementar para esse serviço.

6 - Efetivada a rescisão, cessará toda e qualquer obrigação contratual de ambas as partes, ressalvadas as obrigações vencidas e 
a vencer decorrentes de prestação de serviços e materiais a serem empregados ou reformas efetuadas.

7 - O pagamento da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ficará a cargo e responsabilidade do CONTRATANTE.

8 - Somente empregaremos materiais de comprovada procedência e primeira qualidade, sujeitos à quaisquer testes. Todos os 
materiais são aprovados pelo Instituto Tecnológico do Ministério da Indústria e Comércio e Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. Fica também estipulado que os materiais substituídos ficarão em posse da contratada.

9 - Os serviços de alvenaria necessários ficarão a cargo do CONTRATANTE.

10 - Tendo em vista que o elevador se encontra sem contrato contínuo de prestação de serviços, não podemos nos 
responsabilizar tecnicamente pelo mesmo, a responsabilidade integral pelo equipamento está a cargo do proprietário/cliente.

CONTRATAÇÃO

I - Esta proposta, foi feita em 2 (duas) vias de igual teor, e para um só efeito, e constituir-se-à em contrato, anulado quaisquer 
outros acordos, quando aceita, por ambas as partes, mediante assinaturas nesta e nas demais vias.
II - FORO: o foro deste contrato é o da cidade de Campinas.

Campinas, _______de ______________________de _________.

CONTRATANTE:  PROCURADORIA SETORIAL DA 
FAZENDA NACIONAL EM PIRACICABA

CONTRATADA: ESPEL ELEVADORES ESPECIALIZADOS LTDA

CNPJ:                   #Erro

RG:                        ____________________________

CNPJ:       56.851.769/0001-78

Campinas | SP: Rua Manoel Fco Mendes, 765/776 | Jd. do Trevo | CEP: 13030.110 | Pabx: 19.3233.7199
Jundiaí | SP: Travessa Altinópolis, 27 | Vianelo | CEP: 13207.160 | Tel.: 11. 4521.4248 | e-mail: espel@espel.com.br | Site: www.espel.com.br

Fabricação, Manutenção e Reforma de Elevadores



Testemunha - 01 / RG. : Testemunha - 02 / RG. :____________________________ ____________________________

Campinas | SP: Rua Manoel Fco Mendes, 765/776 | Jd. do Trevo | CEP: 13030.110 | Pabx: 19.3233.7199
Jundiaí | SP: Travessa Altinópolis, 27 | Vianelo | CEP: 13207.160 | Tel.: 11. 4521.4248 | e-mail: espel@espel.com.br | Site: www.espel.com.br

Fabricação, Manutenção e Reforma de Elevadores
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SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP

Termo de referência - laudo elevador PRSN Piracicaba 2/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
2/2026 170131-SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP RODRIGO SAYEGH 26/03/2026 16:22 (v 0.6)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço não-
continuado

10880.001408/2025-51

1. TERMO DE REFERÊNCIA

1.    CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.    Contratação de serviços de engenharia  para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, para serviços e troca de peças para conserto de 1
(um) elevador instalado no edifício da Procuradoria Setorial da Fazenda Nacional de Piracicaba, localizado na Rua São José 822/844 – Centro, Piracicaba
/SP., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento .

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANT. VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

 

 

 

1

Emissão de laudo e
orçamento para
serviços e troca de
peças para conserto
de 1 elevador
utilização Passageiro
da marca Villarta; 
Capacidade de
carga:    600 kg / 08
pessoas; Nº Paradas
/Entradas: 4 paradas;

 

 

 

876

 

 

 

serviço

 

 

 

1

 

 

 

R$ 2.000,00

 

 

 

R$ 2.000,00

UASG 170131
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Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade
1.2.    O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum por ser realizado por empresas especializadas em serviços de manutenção
de elevadores com responsável técnico de nível superior modalidade em Engenharia Mecânica.
.
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
1.3.    O serviço é enquadrado como contratados por escopo.

Prazo de vigência
1.4.    O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) mês contados a partir da data fixada na cláusula da vigência do contrato assinado, na forma do
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5.       O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação
. 
2.    FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.       Considerando que o quadro de servidores da SRA/SP e da PSFN-PIRACICABA/SP, compõe-se de servidores de carreira, com atribuições
específicas previstas em lei, não existindo, portanto, nesta localidade, quadro funcional de servidores habilitados à execução dos serviços de manutenção
corretiva em elevadores. Justifica-se, então a contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços de manutenção corretiva em
elevadores  para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, visando o reestabelecimento de funcionamento do elevador para a segurança dos
usuários (servidores e público em geral), bem como atendimento a legislação vigente para manutenção de elevadores

3.    DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
3.1.        Contratação de EMPRESA ESPECIALIZADA em prestação de serviços de Manutenção Corretiva em elevadores para elaboração de laudo e
orçamento para o necessário e correto reparo do elevador que encontra-se parado, instalado no prédio da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em
Piracicaba, situada à rua São José, 822/844, Centro, Piracicaba-SP.
3.2.    Esta necessidade é prescindível para que seja restabelecido o funcionamento do elevador para posterior contração de empresa para ser responsável
pela manutenção preventiva e corretiva para a segurança dos usuários (servidores e público em geral), bem como atendimento a legislação vigente para
manutenção de elevadores

4.    REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1.    Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam
no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1    A CONTRATADA deverá seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN que rege os requisitos de segurança para
construção, instalação e requisitos para melhoria da segurança de elevadores, NBR 10147 - Lei Federal 10.098;
4.1.2    A contratada deverá cumprir os critérios de sustentabilidade ambiental disciplinados pela Instrução Normativa nº 1 de 19 /01/2010, bem como
Normas Brasileiras – NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos e o Decreto nº 7.746, de 05 de junho de
2012;

Subcontratação 
4.2.    Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação 
4.3.    Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

5.    MODELO  DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de execução 
5.1.    A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1.1    Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias da emissão da ordem de serviço.
5.1.2    Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: Após testes e
avaliação do elevador a contratada deve encaminhar para a fiscalização laudo detalhado discriminando todas as falhas detectadas e peças necessárias
para reparo do elevador, bem como orçamento detalhado para realizar o reparo para reestabelecer o elevador para o pleno funcionamento. 

Local e horário da prestação dos serviços
5.2.    Os serviços serão prestados no seguinte endereço:  Edifício da Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Piracicaba, situada à rua São José,
822/844, Centro, Piracicaba-SP
5.3.    Os serviços serão prestados no seguinte horário: Os serviços devem ser efetuada durante o expediente normal de trabalho, ou seja, das 08h00 às
18h00

Rotinas  a serem cumpridas
5.3.1    A execução contratual observará as rotinas em anexo:

Especificação  da garantia do serviço
5.4.     O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
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Consumidor), será de, no mínimo 3 (três) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.5.    Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6.    MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1.    O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo
tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3.    As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4.    O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.      Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para
reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto 
6.6.      O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e
deveres em relação à execução do objeto Contratado.
6.7.    O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto.
6.8.    O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.
Rotinas de Fiscalização
6.9.    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
Fiscalização Técnica
6.10.    O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
6.11.    O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.12.       Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.
6.13.      O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6.14.      No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.
6.15.     O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
6.16.       A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
6.17.    As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.
Fiscalização Administrativa
6.18.    O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.
6.19.      Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato
6.20.    Cabe ao gestor do contrato:
6.20.1       coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
6.20.2    acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.20.3    acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.20.4    emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.20.5    tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.20.6    elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.20.7     enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação
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expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no recebimento definitivo do
serviço.
6.20.8    receber e dar encaminhamento imediato:
6.20.8.1.    às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024; 
6.20.8.2.       à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato,
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

7.    CRITÉRIOS  DE MEDIÇÃO  E PAGAMENTO

7.1.    Nos regimes de execução de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação por tarefa, contratação integrada e contratação semi-
integrada será adotada sistemática de medição e pagamento associada à execução de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento
de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de
itens unitários. 
7.2.    Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
o Contratado:
7.2.1    não produziu os resultados acordados,
7.2.2    deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
7.2.3      deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os utilizou com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.
Recebimento
7.3.      Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.4.     O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
7.5.    O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.
7.6.       O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7.7.    O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.
7.8.    Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de faturamento o período de 15 dias a entrega e aceite do relatório
7.9.    Ao final de cada período/evento de faturamento:
7.9.1    o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;
7.10.      Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.
7.11.      O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
7.12.    A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser apontadas no recebimento provisório.
7.13.    O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis. 
7.14.    Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.15.      Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
7.16.    Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os
seguintes procedimentos:
7.16.1      Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.16.2    Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e
o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;
7.16.3    Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
7.16.4    Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
7.16.5       Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão. 
7.17.    No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação
e pagamento.
7.18.    Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou
no instrumento de cobrança.
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7.19.     O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação
7.20.    Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
7.21.    O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes
de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
7.22.    Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
I)    o prazo de validade;
II)    a data da emissão;
III)    os dados do contrato e do órgão contratante;
IV)    o período respectivo de execução do contrato;
V)    o valor a pagar; e
VI)    eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.23.      Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.
7.24.    A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
7.25.    A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
7.25.1    verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
7.25.2    identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
7.26.    Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
7.27.       Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.28.       Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.
7.29.       Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
Prazo de pagamento
7.30.    O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior,
nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
7.31.       No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA  de correção monetária. 
Forma de pagamento
7.32.    O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
7.33.    Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.34.    Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.34.1    Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.35.    O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste 
7.36.    Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado  da data do orçamento estimado, em [01/12/2025].

Cessão de Crédito 
7.37.    As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 
7.37.1    A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
7.37.2     Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
7.37.3    O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.
7.37.4    A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado. 
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7.38.    O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as
quais ficam por esta regidas. 

8.    INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
8.1.    Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a)    der causa à inexecução parcial do contrato;
b)       der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c)    der causa à inexecução total do contrato;
d)    ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e)    apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f)    praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g)    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h)    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.2.    Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
8.2.1    Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.2       Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.2.3    Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
8.2.4    Multa:
8.2.4.1.       Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,1% (um décimo por cento) dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.   
8.2.4.2.    Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 
8.2.4.2.1.    O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
8.2.4.3.      Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor da
contratação.
8.2.4.4.    Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 5% (cinco por cento) do
valor da contratação.
8.2.4.5.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
8.2.4.6.    Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento)
do valor da contratação.
8.2.4.7.    Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento)  do valor da contratação

8.3.    A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
ao Contratante.
8.4.    Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
8.5.    Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
8.6.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.7.    A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
8.8.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8.1      Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
8.8.2      Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

8.9.    Na aplicação das sanções serão considerados:
8.9.1    a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.9.2    as peculiaridades do caso concreto;
8.9.3    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.9.4    os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.9.5    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
8.10.    Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
8.11.       A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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8.12.      O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
8.12.1    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
8.13.    As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.14.    Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

9.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.    O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com
base no seguinte fundamento: “contratação que envolva valores inferiores a R$ 130.984,20 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte
centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; (atualizado pelo Decreto nº 12.807, de
2025)"
Regime de Execução 
9.2.    O regime de execução do objeto será de [empreitada por preço global]. 
Critérios de aceitabilidade de preços
9.3.    Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
9.3.1    O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço
global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação
de exequibilidade; 
Exigências  de habilitação
9.4.    Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.5.      Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional; 
9.6.    Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.7.    Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
9.8.      Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.9.    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
9.10.       Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
9.11.    Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz;
9.12.    Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.13.       Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de
2021).
9.14.    Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.15.    Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.16.    Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.17.    Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.18.    Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.19.    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;
9.20.    Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata
ou concorre; 
9.21.    Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
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9.22.    O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Técnica 
9.23.    Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto
da contratação.
9.23.1    Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno
das condições e peculiaridades da contratação.
9.24.      Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)  em plena
validade; 
9.24.1    Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite de
instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
9.25.    Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta
contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou
pelo conselho profissional competente, quando for o caso .
9.25.1       Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes
características mínimas: 
9.25.1.1.     contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 01 (um) anos do fornecedor na prestação dos serviços, em períodos sucessivos ou não,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes; 
9.25.2     Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 
9.25.3    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
9.25.4    O fornecedor disponibilizará  todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços, entre
outros documentos.
9.25.5    Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente.
9.26.    Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português,
salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
9.27.    A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será
admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional 
9.28.    Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor(es) de atestado
de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):
9.28.1    Para Responsável técnico com formação em Engenharia Mecânica com registro no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia);
9.28.2    O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração  (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021)
9.29.    Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de
qualquer ato profissional de sua responsabilidade.
9.30.    Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
Disposições gerais sobre habilitação
9.31.    Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão
atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
9.32.    Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
9.33.    Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
9.34.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz.
9.35.    Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
Documentação complementar para cooperativas
9.36.    Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:
9.36.1    A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e
42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;
9.36.2    A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
9.36.3    A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 
9.36.4    O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;
9.36.5    A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;
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9.36.6    Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:
9.36.6.1.    ata de fundação;
9.36.6.2.    estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
9.36.6.3.    regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
9.36.6.4.    editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
9.36.6.5.    três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
9.36.6.6.    ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e
9.36.6.7.    última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da
lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador .

10.    ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1.    O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,  é de R$2.000,00 (dois mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela
contida no item 1.1 acima] 

11.    ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.    As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
11.2.    A contratação será atendida pela seguinte dotação:
I)    Gestão/unidade: [...];
II)    Fonte de recursos: [...];
III)    Programa de trabalho: [...];
IV)    Elemento de despesa: [...]; e
V)    Plano interno: [...].

11.3.    A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento. 

12.    DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1.    As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas 
 

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

MARIO JESUINO BROCHINI JUNIOR
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/03/2026 às 13:39:00.

 

 

 

 

 

 

CELSO FERNANDES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/03/2026 às 14:17:25.

 

 



10 de 10

 

 

 

 

RODRIGO SAYEGH
Agente de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/03/2026 às 12:10:36.

 

 

Despacho: Serviço de Licitações e Contratos - responsável

 

 

 

 

MARGARETE PEREIRA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 24/03/2026 às 14:45:38.

 

 

Despacho: Divisão de Administração e Logística - responsável

 

 

 

 

ALINE FERREIRA CAJUHI
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 26/03/2026 às 15:48:28.
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ANEXO I 
Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato  

(Contratações de pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 
84, de 17 de maio de 2024) 

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias contados a partir da data de sua convocação, para 

aceitar a Nota de Empenho  sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas. 

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 

pela Administração. 

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica no reconhecimento de que: 

1.3.1 referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei 

nº 14.133/2021; 

1.3.2 o Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa 

Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos, conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo 

II). 

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 

do Contratado, previstas neste instrumento. 

 

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

3.1. São obrigações do Contratante: 

3.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

Termo de Referência e seus anexos; 

3.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele 

propostas sejam as mais adequadas; 

3.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

3.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

3.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

3.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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3.1.9.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

3.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo Contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias 

3.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

3.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

3.1.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

3.1.15 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde 

no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

3.1.16 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste Anexo, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

4.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução contratual. 

4.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

4.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

4.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de 

Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

4.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

4.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

4.1.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização 

ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
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4.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor 

contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização contratual, 

até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

4.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

4.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

4.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado; 

4.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

4.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

4.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

4.1.11 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

4.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento. 

4.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

4.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual. 

4.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

4.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

4.1.17 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

4.1.18 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

4.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

4.1.20 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de 

Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

4.1.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 
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4.1.22 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta;  

4.1.23 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

4.1.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

4.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

4.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

4.1.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

4.1.28 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

4.1.29 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

4.1.30 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

4.1.31 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

4.1.32 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

4.1.33 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

4.1.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

4.1.35 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

4.1.36 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

4.1.37 Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

4.1.38 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

4.1.39 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 
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4.1.40 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para a contratação. 

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado: 

5.3.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

5.3.2 poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

5.4. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela estipuladas, ou antes do 

prazo fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o objeto. 

5.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

5.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

5.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

5.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

5.5.3 Indenizações e multas. 

5.6. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

5.7. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na 

fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6. DOS CASOS OMISSOS 

6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

7. ALTERAÇÕES 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da 
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contratação e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 

(cinquenta por cento). 

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês. 

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. FORO 

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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ANEXO II 
TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado) declara que está ciente e 

concorda com as disposições e obrigações previstas no Edital OU Aviso de Contratação Direta, no Termo de 

Referência e nos demais anexos a que se refere o Pregão/Concorrência/Dispensa Eletrônica 

nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das 

informações e documentos apresentados durante o processo de contratação. 

Local-UF, ........ de ................... de 20.... . 

__________________________________________ 
(Nome e Cargo do Representante Legal) 



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA nº XXX/XXXX
 

(Processo Administrativo nº 10880.001408/2025-51)

 

 

 
CONTRATANTE (UASG)
170131
OBJETO
Contratação de serviços de engenharia para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, para serviços e troca de peças para
conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício da Procuradoria Setorial da Fazenda Nacional de Piracicaba, localizado na Rua São
José 822/844 – Centro, Piracicaba/SP.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 2.000,00 (dois mil reais)
DATA DA SESSÃO PÚBLICA
De XX/XX/202X
HORÁRIO DA FASE DE LANCES
Das xxh até xxh
CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por item
TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
[NÃO]
MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM
[NÃO]
 

 

Torna-se público que a  Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos no Estado de São Paulo, por meio da Divisão de Administração e Logística, sediada na Avenida Prestes Maia, 733,
bairro Centro, na cidade de São Paulo/SP, CEP 01031-001, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento
menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis.

1.    DO OBJETO
1.1.      O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de
licitação, de serviços de revisão e complementação de muro de contenção, escada hidráulica e serviços complementares
relacionados à estabilização geológica de terreno junto à Rua José Bonifácio Mori, n° 1115, Parque da Estação,
Pirapozinho / SP, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.
1.1.1.    Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
1.2.       O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2.    DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
2.1.      A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta
informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras
do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
2.1.1.       O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e
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encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores -
Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
2.1.2.    O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
2.1.3.    O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema
de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
2.2.    A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art.
48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
2.2.1.    A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno
porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.
2.2.2.    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades
cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e
para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e do Decreto n.º
8.538, de 6 de outubro de 2015.
2.3.    Não poderão participar desta dispensa de licitação:
2.3.1.    aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.3.2.    sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;
2.3.3.    empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.4.    autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.3.5.    empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo,
ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.3.6.    pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência
de sanção que lhe foi imposta;
2.3.7.       aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.3.8.       empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
2.3.9.       pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.3.10.    pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.3.11.    Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição.
2.4.    Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do
art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
2.5.    O impedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.
2.6.    A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os
itens 3.3.4 e 3.3.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.7.    Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.8.    O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo do
contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo,
nos demais regimes de execução.
2.9.    Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência
oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
2.10.    A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
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integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

3.    DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1.    O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial,
na forma deste item.
3.2.       O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for
o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3.      Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a
Contratada.
3.4.       Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;.
3.4.1.        A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4.2.    Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.
3.5.       Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
3.6.       Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os
percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
3.7.       A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.8.    O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3.9.       No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.9.1.       que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;
3.9.2.    que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
3.9.3.    que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;
3.9.4.      que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.9.5.      que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e
3.9.6.     não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
3.10.      O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.11.      O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é manufaturado
nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o
caso, para usufruir do benefício.
3.12.       O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49,
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.13.      Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta
inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior
desconto, conforme o caso).
3.13.1.      Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados
pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
3.13.1.1.    Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva
deste Aviso de Contratação Direta;.
3.13.2.    O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor
superior a lance já registrado por ele no sistema.
3.13.3.      O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou
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entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da
seção seguinte deste Aviso.

4.    DA FASE DE LANCES
4.1.    A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.
4.2.       Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.2.1.    O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.3.    O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele
ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1.      O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame,
desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances
intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2.      O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1 (um) %
4.4.    Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
4.5.    Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6.    Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior
desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7.       Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o
ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
4.7.1.       O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.    DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
5.1.    Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo
do desconto definido para a contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas. 
5.1.1.    Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior
desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
5.1.2.      A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema,
respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão
de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.
5.2.      Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
5.3.       Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao
fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada
dos documentos complementares, quando necessários. 
5.4.      Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,
legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
5.4.1.    Sicaf;
5.4.2.       Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
5.5.    A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.
5.6.    A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do
sócio majoritário da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
5.7.       Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.
5.7.1.      A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
5.7.2.    O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
5.7.3.    Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
5.8.       Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz
jus ao benefício aplicado.
5.8.1.    Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício da margem de
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preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.
5.9.     Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
5.10.    Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.10.1.    contiver vícios insanáveis;
5.10.2.    não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;
5.10.3.    apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.10.4.    não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.10.5.    apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.11.       Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
5.11.1.       for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem
a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
5.11.2.      apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de
caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
5.12.     Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de
preços considerará o seguinte:
5.12.1.       Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.
5.12.1.1.      Aquele que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio eletrônico,
planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade;
5.12.2.    Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de aceitabilidade de
preços será:
5.12.2.1.    O valor global estimado para a contratação.;
5.12.2.2.    Preços unitários: conforme Planilha de Custos elaborada pelo Contratante, anexa a este documento.
5.12.3.    Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do
valor orçado pela Administração.
5.12.4.       Será exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo
das demais garantias exigíveis de acordo a Lei.
5.13.       Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
5.14.    Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́
ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
5.14.1.       O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
5.14.2.    Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e
contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
5.15.       Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.16.     Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
5.17.       Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua
continuidade.
5.18.    Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste
Aviso de Contratação Direta.

6.    DA FASE DE HABILITAÇÃO
6.1.    Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021,
constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
6.2.    A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.
6.2.1.    É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Sicaf para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
6.2.2.       O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios
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eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
6.3.    Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
6.4.    Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no
País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
6.5.      Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
6.6.       Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já
apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de XX (valor por extenso) horas, sob pena de inabilitação.
6.7.       Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
6.8.       Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.
6.9.    Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
6.10.       Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
6.11.    O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a
comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do
item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.
6.12.       Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.13.       Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.13.1.      Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.14.    Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7.    DA CONTRATAÇÃO
7.1.    Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.
7.2.    O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar Nota
de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
7.2.1.       Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização
do acesso ao sistema de processo eletrônico.
7.2.2.       O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3.       O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:
7.3.1.    referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da
Lei nº 14.133, de 2021;
7.3.2.    a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
7.3.3.    a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133,
de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.
7.4.    O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
7.5.    Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação
e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8.    DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

01/09/2026, 09:13 SEI/MGI - 59327969 - Aviso de Dispensa Eletrônica

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=65379704&in… 6/9



8.1.    Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº
14.133, de 2021, quais sejam: 
8.1.1.    dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2.    dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3.    dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4.    deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5.    não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
8.1.6.    não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7.     ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
8.1.8.       apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
8.1.9.    fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10.    comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11.    praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
8.1.12.    praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
8.1.13.       O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
8.1.14.    Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;
8.1.15.       Multa de 0,5% (cinco décimos por cento)   a 15%   (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
8.1.16.    Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que
tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
8.1.17.       Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição
da penalidade mais grave.
8.2.    A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante.
8.3.    Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
8.4.    Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação.
8.5.    Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
8.6.    Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
8.7.    A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.8.    Na aplicação das sanções serão considerados:
8.8.1.    a natureza e a gravidade da infração cometida;
8.8.2.    as peculiaridades do caso concreto;
8.8.3.    as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.8.4.    os danos que dela provierem para o Contratante; e
8.8.5.    a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
8.9.       Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei.
8.10.      A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
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relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
8.11.    O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal.
8.12.       As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.13.    As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1.       No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administração poderá:
9.1.1.    republicar o presente Aviso com uma nova data;
9.1.2.    valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se
houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação
exigidas;
9.1.2.1.    No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
9.1.2.2.      fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o
caso.
9.2.      As providências dos subitens 9.1.1  e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de
quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.3.    Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na
respectiva notificação.
9.4.      Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
9.5.    Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
9.6.    Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
9.7.      No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata
e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.8.    As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação. 
9.9.    Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.
9.10.    Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.11.    Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12.    Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.12.1.    ANEXO I – Termo de Referência

 

 

 

 

 

São Paulo/SP, 24 de março de 2026.

 

 

Documento assinado eletronicamente
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RODRIGO SAYEGH

MGI/SRA-SP/DIAL/SELIC/EQCOP
 

MARGARETE PEREIRA
MGI/SRA-SP/DIAL/SELIC - responsável

 
ALINE FERREIRA CAJUHI

MGI/SRA-SP/DIAL - responsável 
 

DONIZETI DE CARVALHO ROSA
Superintendente da Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

 

 

Documento assinado eletronicamente por Margarete Pereira, Chefe(a) de Serviço, em 24/03/2026, às 16:08,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Aline Ferreira Cajuhi, Chefe(a) de Divisão, em 25/03/2026, às 16:38,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Sayegh, Auditor(a) Federal de Finanças e Controle, em
26/03/2026, às 09:33, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em 30/03/2026, às 10:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro
de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 59327969 e o código CRC
902901C9.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos – CNMLC/CGU/AGU
Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133/21 e IN SEGES/ME nº 67/2021
Versão: agosto/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão (versão agosto/2023)
 

Referência: Processo nº 10880.001408/2025-51. SEI nº 59327969
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO (PRORROGAÇÃO / NOVA CONTRATAÇÃO)

 

Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, e Portaria MGI nº 572, de 08 de março de 2023

 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO

 

I – Autorização para (assinalar com um “X” a opção correspondente ao pedido):

     Prorrogação     X Contratação
 

II – Unidade Gestora Contratante (nome, sigla e CNPJ):

Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo - SRA-SP - CNPJ: 00.489.828/0077-53.

 

III – Identificação do Demandante (nome, sigla e CNPJ):

Procuradoria Seccional da Fazenda Nacional em Piracicaba-SP - CNPJ: 00.394.460/0360-90.

IV – Número do Processo:

10880.001408/2025-51

 

V – Número do Contrato:
(preencher somente no caso de pedido de
prorrogação)

VI – Data de Início de Vigência do Contrato:
(preencher somente no caso de pedido de
prorrogação)

   

 

VII – Objeto do Contrato: (no caso de pedido de prorrogação, informar o nome e CNPJ da empresa
contratada)

Contratação de serviços comuns de engenharia para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, para
serviços e troca de peças para conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício da Procuradoria Setorial da
Fazenda Nacional de Piracicaba, localizado na Rua São José 822/844 – Centro, Piracicaba/SP.

 

VIII – Período de vigência pretendido: (preencher somente nos casos de pedido de prorrogação de
contratos, locações ou nova contratação de serviços contínuos)

a) Data de Início: b) Data de Término:
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IX – Valor: (preencher tabela abaixo com os órgãos beneficiados, valores em R$ e a variação - percentual
positiva ou negativa)

Órgão Demandante
Valor da

contratação/vigência
anterior (A)

Valor proposto
para novo

contrato ou novo
período de
vigência (B)

Variação (%)

Fórmula: B/A-1*100

PSFN Piracicaba/SP   R$ 2.000,00  

       

Valor a ser AUTORIZADO (a ser
preenchido pelas unidades
descentralizadas)

     

Valor total da contratação   R$ 2.000,00  

 

X – Disponibilidade de Recursos: (Preencher com as informações acerca das disponibilidades
orçamentárias e eventuais notas de empenho já emitidas):

 CDO 52090505

 

XI – Despacho Da Autoridade:

Em vista da necessidade apresentada, nos termos do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019 e por
competência delegada pela PORTARIA MTE Nº 895, DE 29 DE MARÇO DE 2023, AUTORIZO o objeto da
demanda descrita no item VII.

Ressalto que a presente autorização constitui ato de governança das contratações estritamente
relacionado a uma avaliação sobre a conveniência da despesa pública, não envolvendo a análise técnica e
jurídica do procedimento, nem implicando ratificação ou validação dos atos que compõem o processo de
contratação.

Sem prejuízo, condiciona-se esta autorização a que o gestor contratual observe as orientações do Órgão
Jurídico competente para examinar a presente contratação, toda a legislação pátria atinente à matéria e as
orientações dos órgãos de controle aplicáveis.

 
Documento assinado eletronicamente.

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

Superintendente da SRA/SP

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
30/03/2026, às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 57795684 e
o código CRC A2081327.
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Referência: Processo nº 10880.001408/2025-51. SEI nº 57795684
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva
Secretaria de Gestão Corporativa
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Recursos Logísticos
Serviço de Suprimentos
Compras

 

DECLARAÇÃO

 

Processo: 10880.001408/2025-51
Interessado: SPU-SP
Assunto: Contratação de serviços comuns de engenharia para emissão de laudo técnico e orçamento
detalhado, para serviços e troca de peças para conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício da
Procuradoria Setorial da Fazenda Nacional de Piracicaba, localizado na Rua São José 822/844 – Centro,
Piracicaba/SP.
 
 

Declaração

Declaro, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000,

publicada no DOU, de 05.05.2000, que a presente despesa tem adequação orçamentária e financeira com a

Lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias,

conforme informações constantes no documento SEI nº  56662098.                                                                         

                                                                                                           

 
São Paulo, 24 de março de 2026

                                                                                                                               
 
 

Donizeti de Carvalho Rosa
Superintendente da  SRA-SP

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
30/03/2026, às 10:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 57791425 e
o código CRC 2983C9C1.

Referência: Processo nº 10880.001408/2025-51. SEI nº 57791425
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MGI-SP

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 170131  - SUPERINTENDENCIA REG ADMINISTRACAO DO MGI-SP

DISPENSA 104/2026

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: Contratação de serviços de engenharia para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, para serviços e
troca de peças para conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício da Procuradoria Setorial da Fazenda
Nacional em Piracicaba/SP.

Entrega de propostas: De 31/03/2026 às 10:00 até 06/04/2026 às 07:59

Abertura da sessão pública: Dia 06/04/2026 às 08:00 (horário de Brasília)

UF da UASG: SP

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 06/04/2026 às 08:00:00
A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até
as 14:00. Mantenham-se conectados.

Sistema 06/04/2026 às 08:01:48

Senhores(as) fornecedores(as), bom dia.
Ressaltamos a importância de que o(a) licitante classificado(a) em primeiro lugar nos respectivos
itens atenda prontamente às solicitações do(a) Agente de Contratação ou Pregoeiro(a),
especialmente ao término da sessão pública. O não atendimento às diligências poderá acarretar
responsabilização administrativa, conforme disposto no Art. 155 da Lei nº 14.133/2021, que prevê
sanções às seguintes condutas:

Sistema 06/04/2026 às 08:01:58

I – dar causa à inexecução parcial do contrato;
II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III – dar causa à inexecução total do contrato;
IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

Sistema 06/04/2026 às 08:02:21

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;
VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

Sistema 06/04/2026 às 08:05:20

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII – praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846/2013.

Sistema 06/04/2026 às 08:05:28

Comunicamos ainda que o encerramento da etapa de lances ocorrerá às 14h00. Todas as
informações relativas à sessão pública, incluindo orientações, esclarecimentos e demais
comunicações oficiais, serão divulgadas exclusivamente por meio do chat da plataforma
Compras.gov.br.

Sistema 06/04/2026 às 08:05:34
Reforçamos a necessidade de que todos os participantes permaneçam conectados e atentos durante
o decorrer da sessão, inclusive após a fase de lances, de modo a acompanhar, em tempo real, o
julgamento e eventuais solicitações por parte da equipe de condução.

1 de 415/04/2026 11:08



UASG 170131 DISPENSA 104/2026

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 06/04/2026 às 14:00:25
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

06/04/2026 às 08:00:00 Abertura da sessão pública

06/04/2026 às 14:00:25 Início da etapa de julgamento de propostas

Item 1 - Perícia, laudo e avaliação
Perícia, laudo e avaliação Contratação de serviços de engenharia para emissão de laudo técnico e orçamento detalhado, para serviços e troca
de peças para conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício da Procuradoria Setorial da Fazenda Nacional em Piracicaba/SP.

Quantidade: 1 Valor estimado: R$ 2.000,0000 (unitário)

R$ 2.000,0000 (total)Unidade de fornecimento: null

Intervalo mínimo entre lances: R$ 10,0000 Situação: Adjudicado e Homologado

Aceito e Habilitado por CPF ***.047.***-*4 - RODRIGO RIBEIRO VIEIRA para SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62,
melhor lance: R$ 1.650,0000 (unitário) / R$ 1.650,0000 (total), valor negociado: R$ 1.600,0000 (unitário) / R$ 1.600,0000 (total)

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

14.372.655/0001-03 - ARKAD ENGENHARIA LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 1.700,0000

05.534.328/0001-01 - HABITARE ENGENHARIA LTDA
UF endereço: DF

Sim R$ 25.000,0000 Proposta desclassificada

56.387.266/0001-93 - MARQUES CONSTRUTORA
EMPREENDIMENTOS LTDA
UF endereço: SP

Sim R$ 10.000,0000 Proposta desclassificada

57.331.101/0001-62 - SOLARA SOLUTIONS LTDA
UF endereço: PR

Sim R$ 2.000,0000 Proposta adjudicada

Valor negociado: R$ 1.600,0000

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

06/04/2026 às 13:56:49 57.331.101/0001-62 R$ 1.650,0000

Mensagens do chat do Item 1

2 de 415/04/2026 11:08
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Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

06/04/2026 às 14:00:15 Item com etapa aberta encerrada.

06/04/2026 às 14:00:15 Item encerrado para lances.

06/04/2026 às 14:05:13 Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 convocado para negociação de valor.

06/04/2026 às 14:06:32 Negociação encerrada. Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 informou R$ 1.600,0000.

06/04/2026 às 14:08:38

Fornecedor MARQUES CONSTRUTORA EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ 56.387.266/0001-93 teve a proposta
desclassificada, melhor lance: R$ 10.000,0000. Motivo: O valor máximo a ser aceito na negociação é o valor estimado de
R$2.000,00 conforme indicado no Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação. Art. 59. Serão desclassificadas as
propostas que: III-apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação,.

06/04/2026 às 14:08:47

Fornecedor HABITARE ENGENHARIA LTDA, CNPJ 05.534.328/0001-01 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$
25.000,0000. Motivo: O valor máximo a ser aceito na negociação é o valor estimado de R$2.000,00 conforme indicado no
Termo de Referência e Aviso de Dispensa de Licitação. Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: III-apresentarem
preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação,.

06/04/2026 às 14:09:24

Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 convocado para o envio de anexo. Prazo para encerrar
o envio: 16:09:00 do dia 06/04/2026. Justificativa: Solicitamos o envio da proposta de preços adequada ao lance ofertado
conforme indicado no Aviso de Dispensa Eletrônica nº 104/2026 e Termo de Referência. Favor atentar-se ao prazo de 2
horas para envio da documentação..

06/04/2026 às 15:15:52 Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 finalizou o envio de anexo.

06/04/2026 às 15:51:01
Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 teve a proposta aceita, melhor lance: R$ 1.650,0000,
valor negociado: R$ 1.600,0000.

06/04/2026 às 15:51:26 Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 foi habilitado.

15/04/2026 às 11:08:47
Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62 teve a proposta adjudicada, melhor lance: R$
1.650,0000, valor negociado: R$ 1.600,0000.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 06/04/2026 às 14:00:15 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:01:03 Prezado fornecedor, boa tarde! Você poderia melhorar sua proposta?

Sistema  para o
participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:01:25 Ressaltamos ainda que não será possível terceirização do serviço.

Pelo participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:03:31 Boa tarde, Senhor pregoeiro. Podemos chegar a R$1600,00

Sistema  para o
participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:05:13
Sr. Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62, você foi convocado para
negociação de valor do item 1. Justificativa: Conforme contato via chat..

Pelo participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:06:32
O item 1 teve a negociação de valor encerrada pelo fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA,
CNPJ 57.331.101/0001-62. A negociação do item 1 foi aceita pelo fornecedor SOLARA
SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62, tendo informado R$ 1.600,0000.

Sistema  para o
participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 14:09:24

Sr. Fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62, você foi convocado para
enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 16:09:00 do dia 06/04/2026. Justificativa:
Solicitamos o envio da proposta de preços adequada ao lance ofertado conforme indicado no
Aviso de Dispensa Eletrônica nº 104/2026 e Termo de Referência. Favor atentar-se ao prazo de 2
horas para envio da documentação..

Pelo participante
57.331.101/0001-62

06/04/2026 às 15:15:52
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:15:52 de 06/04/2026. 26 anexos
foram enviados pelo fornecedor SOLARA SOLUTIONS LTDA, CNPJ 57.331.101/0001-62.

3 de 415/04/2026 11:08
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Data/Hora Descrição

15/04/2026 às 11:08:47 Item homologado.

4 de 415/04/2026 11:08



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados
Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo
Divisão de Administração e Logística
Serviço de Licitações e Contratos
Equipe de Compras

 

DESPACHO

 

Processo nº 10880.001408/2025-51

 

Senhora Chefe,

 

Trata-se da necessária contratação de serviços de engenharia para emissão de laudo técnico e
orçamento detalhado, para serviços e troca de peças para conserto de 1 (um) elevador instalado no edifício
da Procuradoria Setorial da Fazenda Nacional em Piracicaba/SP,  por meio da Dispensa de Licitação nº
90002/2026 - PNCP nº 104/2026, na  forma do Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações,
conforme especificações contidas no DFD (SEI nº 55546441) e Termo de Referência (SEI nº 59302557).

A Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que “Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras
providências” e em seu Art. 75, Inciso II, reza o seguinte:

ART. 75, II DA LEI 14133/21
Art. 75. É dispensável a licitação
...
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$65.492,11 (sessenta e cinco mil,
quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos)  (vide  Decreto nº 12.807, de
29/12/2025), no caso de outros serviços e compras;
 

Considerando o valor de referência obtido nas pesquisas de preços juntadas aos autos
processuais (SEI nº 56010305), foi realizada a publicação do Aviso de Dispensa de Licitação nº 90002/2026 -
PNCP nº 104/2026 (SEI nº  59327969 /  59597338), sagrando-se como vencedora  a empresa  SOLARA
SOLUTIONS LTDA., CNPJ nº 57.331.101/0001-62, com a proposta  no valor total deR$1.600,00 (um mil e
seiscentos reais) (SEI nº 59918038).

Informamos que esta Dispensa Eletrônica foi realizada  sem a emissão de parecer jurídico,
tendo em vista que esta contratação se enquadra nas condições da Orientação Normativa AGU nº 69, de 13
de setembro de 2021 (SEI nº  44343197), que dispensa a  emissão de parecer jurídico nas contratações
diretas de pequeno valor com fundamento no Art. 75, I ou II, e § 3º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
excetuando-se os casos em que não há minuta de contrato padronizada ou se houver dúvida jurídica por
parte do administrador.

Tendo sido devidamente habilitada (SEI nº  59918210  e SEI nº 59918476), propomos a
adjudicação do objeto da Dispensa de Licitação nº 90002/2026 - PNCP nº 104/2026 à empresa  SOLARA
SOLUTIONS LTDA., CNPJ nº 57.331.101/0001-62, com posterior homologação e encaminhamento ao SEORF
para emissão de empenho. 

 

 

RODRIGO RIBEIRO VIEIRA

EQCOP/SELIC/DIAL/SRA-SP

01/09/2026, 09:14 SEI/MGI - 59918605 - Despacho

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=65991669&in… 1/2

https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.807-de-29-de-dezembro-de-2025-678387990
https://www.in.gov.br/web/dou/-/decreto-n-12.807-de-29-de-dezembro-de-2025-678387990


 

JAMILLE RODRIGUES CALIL DAHER

Chefe da EQCOP/SELIC/DIAL/SRA-SP

 

De acordo.

Proponho a adjudicação do objeto da Dispensa de Licitação nº 90002/2026 - PNCP nº
104/2026, na forma do Art. 75, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021, à empresa SOLARA SOLUTIONS LTDA., CNPJ
nº 57.331.101/0001-62, com posterior homologação e encaminhamento ao SEORF para emissão de
empenho.

 

MARGARETE PEREIRA

Chefe da SELIC/DIAL/SRA-SP

 

De acordo.

Informo que a homologação da Dispensa de Licitação, em favor da empresa  SOLARA
SOLUTIONS LTDA., CNPJ nº 57.331.101/0001-62  se deu no ambiente virtual do portal do Compras
Governamentais. 

Encaminhe-se ao SEORF para emissão de empenho.

 

ALINE FERREIRA CAJUHI

Chefe da DIAL-SRA/SP

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Ferreira Cajuhi, Chefe(a) de Divisão, em
13/04/2026, às 16:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Ribeiro Vieira, Administrador(a), em 17/04/2026,
às 14:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Jamille Rodrigues Calil Daher, Responsável pelo Setor, em
17/04/2026, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 59918605 e
o código CRC 244FAEFA.

Referência: Processo nº 10880.001408/2025-51. SEI nº 59918605

01/09/2026, 09:14 SEI/MGI - 59918605 - Despacho

https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=65991669&in… 2/2

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração em São Paulo

 
 
 

 PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 4514, DE 26 DE JUNHO DE 2024

 
 
 
 

 
O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA

INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, nomeado pela Portaria SE/MF nº
463/2007, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 61, do Anexo I, do Decreto nº 11.437, de
17 de março de 2023, que aprova a Estrutura Regimental do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos,

RESOLVE:

Art. 1º Designar, para os procedimentos de pagamentos relativos a Notas de Empenho
substitutivas de Termos de Contrato da Procuradoria Regional da Fazenda Nacional/3ª Região, no sistema
Contratos.Gov, e no âmbito de suas unidades, os seguintes servidores:

Art. 2º PRFN/3ª Região:  ELISABETE VASCONCELOS AZEVEDO, SIAPE nº 99567, VANESSA
SANTINI LOBO, SIAPE nº 1106786, TATIANE SALES ANDRÉ, SIAPE nº 1553795, e  CRISTIANE JACOB
MENDONÇA, SIAPE nº 1761027. 

Art. 3º PSFN/Araçatuba: EDUARDO BOATO, SIAPE nº 1762010, e MARIA DAS GRAÇAS
FERNANDES DE OLIVEIRA, SIAPE nº 0596922.

Art. 4º PSFN/Bauru: RICARDO LUCAS DE ALMEIDA, SIAPE nº 165732, ADEMIR GASPAR, SIAPE
nº 1676164-2.

Art. 5º PSFN/Campinas: MARICY APARECIDA DE SOUZA, SIAPE nº 99239, ELAINE MIYUKI
SHIROMA, SIAPE nº 1819774.

Art. 6º PSFN/Guarulhos: RAFAEL ROGÉRIO PALMA, SIAPE nº 1989274, PATRÍCIA AMADEU,
SIAPE nº 1101069.

Art. 7º  PSFN/Jundiaí: MARISA FERREIRA SATRIUC, SIAPE nº 1011205, EVANDRO FURLAN
FRANCISCATTO, SIAPE nº 1988470.

Art. 8º PSFN/Marília: ZILDA MENDONÇA DE SOUZA, SIAPE nº 605435, RONALDO MASAKAZU
HAMAGUCHI, SIAPE nº 1046026.

Art. 9º PSFN/Osasco:  MARIA NILZA BEZERRA BUSAR, SIAPE nº  0120690,  ALEXANDRE JOSÉ
CLÁUDIO, SIAPE nº 1094800.

Art. 10.  PSFN/Piracicaba: DEISE XAVIER, SIAPE nº 1665701, PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA,
SIAPE nº 6140485.

Art. 11.  PSFN/Presidente Prudente: RENATO ANDRÉ CALDEIRA, SIAPE nº 1755799, VALTER
MARQUES RODRIGUES, SIAPE nº 0099303.
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Art. 12. PSFN/Ribeirão Preto: DÉBORA KRUGER PADRÃO BARBOZA, SIAPE nº 1779447, PAULO
ROBERTO RODRIGUES, SIAPE nº 1677251.

Art. 13. PSFN/Santo André:  ERINALDO ANTÔNIO DA SILVA,  SIAPE nº  1282703,     SIMONE
MIYUKI MASSUKADO, SIAPE nº 1992397.

Art. 14. PSFN/Santos:  RONALDO DIAS DA ROZA,  SIAPE nº  0099712,  VINÍCIUS LIBERATTI
CARVALHO, SIAPE nº 1777078.

Art. 15. PSFN/São Bernardo do Campo:  GUSTAVO RODRIGUES XAVIER, SIAPE
nº 1134119, KARIN ENDO GALLIANO, SIAPE nº 1989812.

Art. 16. PSFN/S. Carlos: NEIDE FERREIRA DE OLIVEIRA, SIAPE nº 507395, VALÉRIA DE GRIFF
MARCINCOWSKI MAGALHÃES, SIAPE nº 1659828-8.

Art. 17. PSFN/S. José do Rio Preto: JOSÉ RICARDO VIANNA KOSCHECK, SIAPE nº 135226,
EDER LUÍS DE FAVARI, SIAPE nº 1241031.

Art. 18. PSFN/S. José dos Campos: CARLOS EDUARDO DOS SANTOS SILVA, SIAPE nº 1782291,
BRUNO ROMANO DE OLIVEIRA, SIAPE nº 1586574.

Art. 19. PSFN/Sorocaba:  REBECA DOS SANTOS GUIMARÃES, SIAPE nº  1055979,  AGLAÊ
CRISTINA DE BARROS GALVÃO BRUNHARA, SIAPE nº 1992360.

Art. 20. PSFN/Taubaté: MARIA VALDEREI SILVA CAMPOS, SIAPE nº 98886, NATÁLIA BORGES
DOS SANTOS, SIAPE nº 1757739.

Art. 21. Dê-se ciência aos interessados.

Art. 22. Publique-se.

 

 

Documento assinado eletronicamente

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

 

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa, Superintendente, em
26/06/2024, às 17:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 43171136 e
o código CRC 992E72CD.

 

Referência: Processo nº 19839.002410/2024-46. SEI nº 43171136



MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

 
 
 

 PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 8054, DE 19 DE SETEMBRO DE 2025

 

 
 
 

 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto 12.102/2024 e art. 34 do
Anexo XIX da Portaria MGI nº 7.660, de 24 de outubro de 2024, publicada no DOU de
25 de outubro de 2024, que aprova os Regimentos Internos dos órgãos do Ministério
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) que prestam assistência direta e
imediata à autoridade máxima, bem como os órgãos específicos singulares do MGI,

RESOLVE:

 

 
Art. 1º Designar, para exercerem as atribuições de agente de contratação no âmbito
da Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo, os seguintes
servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761, RODRIGO RIBEIRO
VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

 

Art. 2º Caberá ao agente de contratação na fase preparatória da licitação:

I - impulsionar o procedimento licitatório
II - revisar os artefatos da fase interna, adequando-os, no que couber, em uma
linguagem jurídica editalícia;
III - verificar se os instrumentos de aquisições e contratações contemplam os
parâmetros administrativos para prosseguimento do processo, sugerindo alterações
que o aperfeiçoem à equipe de planejamento;
IV - verificar nos instrumentos da fase interna a conexão entre eles, solicitando
esclarecimento ou correções à equipe de planejamento;
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V - realizar diligências para o bom fluxo da instrução processual;
VI - acompanhar os trâmites da licitação na fase interna e promover diligências, se for
o caso, para que o calendário de contratação de que trata o inciso III do caput do art.
11 do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, seja cumprido, observado, ainda,
o grau de prioridade da contratação.
 

Parágrafo único. Nos termos do § 6º do Art. 14 do Decreto nº 11.246, de 27 de
outubro de 2022, o não atendimento das diligências do agente de contratação por
outros setores do órgão ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do
processo.

Art. 3º Considerando o princípio da segregação de função, será vedada designação do
mesmo agente de contratação para atuar na fase preparatória e na fase externa do
mesmo procedimento licitatório.

Art. 4º São atribuições do agente de contratação, na fase externa, em especial:

I - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos, caso necessário;
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos
estabelecidos no edital;
c) verificar e julgar as condições de habilitação;
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:
1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de
erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade
jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e
2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº
14.133, de 2021;
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de
habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para
adjudicação e para homologação.

Art. 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

Art. 6º A autoridade competente pela elaboração do edital fará a indicação no
instrumento convocatório dos membros da equipe de apoio que deverá contar, no
mínimo, com dois integrantes, dentre os abaixo nomeados, os quais auxiliarão o
agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação nas atividades que
lhe incumbem executar:

 

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761, RODRIGO RIBEIRO
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VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

Art. 7º Compete à equipe de apoio, coordenada e dirigida pelo(a) pregoeiro(a),
auxiliá-lo em todas as fases do processo licitatório, em especial:

I- formalizar atos processuais;
II - realizar diligências diversas;
III - assessorar o agente de contratação no exame das propostas quanto aos aspectos
formais, sugerindo a classificação ou a desclassificação;
IV - subsidiar a decisão a ser adotada pelo pregoeiro durante à fase de habilitação em
cada certame licitatório, analisando os documentos à luz do que estatuir o edital;
V - redigir documentos, tais como atas, relatórios, pareceres, notas técnicas.

Art. 8º Nomear para compor a Comissão de Contratação, nos termos do § 2º do Art.
8º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, os seguintes servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761,RODRIGO RIBEIRO
VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

Art. 9º Caberá à comissão de contratação:

I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de
bens ou serviços especiais;
II - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação
e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a
todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e
III - III receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares
previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021, observados os requisitos estabelecidos
em regulamento.
Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no
inciso I do caput, os membros da comissão de contratação responderão
solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto o membro que expressar
posição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 10. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o
cumprimento diligente das atribuições, o agente público ou membro de Comissão de
Contratação deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico, em especial
comunicar o seguinte impedimento:
I - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista e civil.
Parágrafo único. consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas
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cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie
significativa probabilidade de novas contratações.

Art. 11. Nos termos do Art. 11 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, o
encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio e de integrante
de comissão de contratação não poderá ser recusado pelo agente público.

Art.12. Publique-se.

 

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa,
Superintendente, em 19/09/2025, às 15:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 54031168 e o código CRC A5B62896.

 

Referência: Processo nº 10880.103508/2019-72. SEI nº 54031168
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Serviços Compartilhados

Diretoria de Contratações e Unidades Descentralizadas
Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo

 
 
 

 PORTARIA MGI-SSC-DCD-SRA/SP Nº 8054, DE 19 DE SETEMBRO DE 2025

 

 
 
 

 
 

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃO DO MINISTÉRIO DA
GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto 12.102/2024 e art. 34 do
Anexo XIX da Portaria MGI nº 7.660, de 24 de outubro de 2024, publicada no DOU de
25 de outubro de 2024, que aprova os Regimentos Internos dos órgãos do Ministério
da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) que prestam assistência direta e
imediata à autoridade máxima, bem como os órgãos específicos singulares do MGI,

RESOLVE:

 

 
Art. 1º Designar, para exercerem as atribuições de agente de contratação no âmbito
da Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo, os seguintes
servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761, RODRIGO RIBEIRO
VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

 

Art. 2º Caberá ao agente de contratação na fase preparatória da licitação:

I - impulsionar o procedimento licitatório
II - revisar os artefatos da fase interna, adequando-os, no que couber, em uma
linguagem jurídica editalícia;
III - verificar se os instrumentos de aquisições e contratações contemplam os
parâmetros administrativos para prosseguimento do processo, sugerindo alterações
que o aperfeiçoem à equipe de planejamento;
IV - verificar nos instrumentos da fase interna a conexão entre eles, solicitando
esclarecimento ou correções à equipe de planejamento;

Boletim de Serviço Eletrônico em 22/09/2025
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V - realizar diligências para o bom fluxo da instrução processual;
VI - acompanhar os trâmites da licitação na fase interna e promover diligências, se for
o caso, para que o calendário de contratação de que trata o inciso III do caput do art.
11 do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, seja cumprido, observado, ainda,
o grau de prioridade da contratação.
 

Parágrafo único. Nos termos do § 6º do Art. 14 do Decreto nº 11.246, de 27 de
outubro de 2022, o não atendimento das diligências do agente de contratação por
outros setores do órgão ensejará motivação formal, a ser juntada aos autos do
processo.

Art. 3º Considerando o princípio da segregação de função, será vedada designação do
mesmo agente de contratação para atuar na fase preparatória e na fase externa do
mesmo procedimento licitatório.

Art. 4º São atribuições do agente de contratação, na fase externa, em especial:

I - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações:
a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao
edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos, caso necessário;
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos
estabelecidos no edital;
c) verificar e julgar as condições de habilitação;
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e
e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso:
1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de
erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade
jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021; e
2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº
14.133, de 2021;
f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado;

g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de
habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para
adjudicação e para homologação.

Art. 5º Em licitação na modalidade pregão, o agente responsável pela condução do
certame será designado pregoeiro.

Art. 6º A autoridade competente pela elaboração do edital fará a indicação no
instrumento convocatório dos membros da equipe de apoio que deverá contar, no
mínimo, com dois integrantes, dentre os abaixo nomeados, os quais auxiliarão o
agente de contratação ou a comissão de contratação na licitação nas atividades que
lhe incumbem executar:

 

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761, RODRIGO RIBEIRO
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VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

Art. 7º Compete à equipe de apoio, coordenada e dirigida pelo(a) pregoeiro(a),
auxiliá-lo em todas as fases do processo licitatório, em especial:

I- formalizar atos processuais;
II - realizar diligências diversas;
III - assessorar o agente de contratação no exame das propostas quanto aos aspectos
formais, sugerindo a classificação ou a desclassificação;
IV - subsidiar a decisão a ser adotada pelo pregoeiro durante à fase de habilitação em
cada certame licitatório, analisando os documentos à luz do que estatuir o edital;
V - redigir documentos, tais como atas, relatórios, pareceres, notas técnicas.

Art. 8º Nomear para compor a Comissão de Contratação, nos termos do § 2º do Art.
8º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, os seguintes servidores:

ELAINE CRISTINA DA SILVA FERREIRA, Agente Administrativo, SIAPE 2743192, FABIO
ERIC FERREIRA GONÇALVES, Administrador, SIAPE nº 101425, GUSTAVO PROENÇA
MATHEUS, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 3388108, JAMILLE RODRIGUES
CALIL DAHER, Agente Administrativo, SIAPE 1746349, PATRICIA DESSIMONI RAUCCI
MENDONÇA, Assistente Técnico Administrativo, SIAPE 1528761,RODRIGO RIBEIRO
VIEIRA, Analista Superior II - Administrador, SIAPE 1824523, RODRIGO SAYEGH,
Auditor Federal de Finanças e Controle, SIAPE 1369897 e WAGNER FABRI, Agente
Administrativo, SIAPE 99457.

Art. 9º Caberá à comissão de contratação:

I - substituir o agente de contratação, quando a licitação envolver a contratação de
bens ou serviços especiais;
II - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos de habilitação
e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a
todos, e atribuir-lhes eficácia para fins de habilitação e de classificação; e
III - III receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares
previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021, observados os requisitos estabelecidos
em regulamento.
Parágrafo único. Quando substituírem o agente de contratação, na forma prevista no
inciso I do caput, os membros da comissão de contratação responderão
solidariamente pelos atos praticados pela comissão, exceto o membro que expressar
posição individual divergente, a qual deverá ser fundamentada e registrada em ata
lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão.

Art. 10. Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que possam impedir o
cumprimento diligente das atribuições, o agente público ou membro de Comissão de
Contratação deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico, em especial
comunicar o seguinte impedimento:
I - não ser cônjuge ou companheiro de licitantes ou contratados habituais da
administração nem tenha com eles vínculo de parentesco, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, ou de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista e civil.
Parágrafo único. consideram-se contratados habituais as pessoas físicas e jurídicas
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cujo histórico recorrente de contratação com o órgão ou com a entidade evidencie
significativa probabilidade de novas contratações.

Art. 11. Nos termos do Art. 11 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, o
encargo de agente de contratação, de integrante de equipe de apoio e de integrante
de comissão de contratação não poderá ser recusado pelo agente público.

Art.12. Publique-se.

 

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

 

Documento assinado eletronicamente por Donizeti de Carvalho Rosa,
Superintendente, em 19/09/2025, às 15:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 54031168 e o código CRC A5B62896.

 

Referência: Processo nº 10880.103508/2019-72. SEI nº 54031168
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  24/04/2026 13:01
        ***.621.658-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

170131 SUPERINTENDÊNCIA REG. ADM. DO MGI - SÃO PAULO REAL - (R$)

2026 NE 415

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171524 1031000000 339039 170008 PGMANIM2000

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

22/04/2026 Ordinário 10880.001408/2025-51 0,0000 1.600,00

57.331.101/0001-62 SOLARA SOLUTIONS LTDA

EMPENHO DE CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM EMISSAO DE LAUDO E SERVICOS DE
TROCA DE PECAS PARA CONSERTO DO ELEVADOR INSTALADO NA PSFN-PIRACICABA-SP. EXERCICIO 2026.
PROCESSO SEI ORIGEM 10880.001408/2025-51.

PIRACICABA/SP

17013106001042026 - UASG Minuta: 170131

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

139 DISPENSA DE LICITACAO

75 - II -

Alínea

LEI 14.133 / 2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

GEREMIAS LUNARDELLI 76 BARRA FUNDA

CEP

86800-600

Município

APUCARANA PR

UF Telefone

CNPJ

00.489.828/0077-53

CEP

01031-001

Endereço

AV. PRESTES MAIA, 733 - 19.ANDAR,SALA 1904

Município

SAO PAULO

UF

SP

Telefone

(0XX) (11) 2113-2707 E 2113-2593

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

22/04/2026 15:01:53
Operação
Alteração



Data e hora da consulta:
Usuário:

  24/04/2026 13:01
        ***.621.658-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDIC 1.600,00

Total da Lista

Subelemento 16 - MANUTENCAO E CONSERV. DE BENS IMOVEIS

001 1.600,00Item compra: 00001 - Pericia, laudo e avaliacao - Pericia, laudo e
avaliacao

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

22/04/2026 Inclusão 1,00000 1.600,0000 1.600,00

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

DONIZETI DE CARVALHO ROSA

***.071.648-**

22/04/2026 15:01:53

Gestor Financeiro

ALCIDES  LUIZ DA SILVA

***.445.698-**

22/04/2026 14:10:22

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

22/04/2026 15:01:53
Operação
Alteração


